

  [image: Direitos_humanos_e_fundamentais_Teoria_e_pratica]




  

    [image: Direitos_humanos_e_fundamentais_Teoria_e_pratica]


  




  

    [image: Direitos_humanos_e_fundamentais_Teoria_e_pratica]


  




  

    Copyright © 2021 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Larissa Codogno




    Diagramação: Vinicius Torquato




    Edição em Versão Impressa: 2021




    Edição em Versão Digital: 2021




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    

      

        

          

            	

              D598




              




              Direitos humanos e fundamentais: teoria e prática / Leonardo da Rocha de Souza (Organizador) – Jundiaí-SP: Paco Editorial, 2021.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-592-4




              1. Direito. 2. Direitos humanos. 3. Sociedade. I. Souza, Leonardo da Rocha de (Organizador). II. Título.


 


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD: 340


            

          


        

      




              Janaina Ramos - Bibliotecária - CRB-8/9166




    





    




    


  


 



 				

		Índice para catálogo sistemático




    




 	

		  I. Direito




 	

		  


	

 










 				



  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br






			PREFÁCIO


			É com grande honra e satisfação que tecemos essas considerações iniciais acerca da bela obra Direitos Humanos Fundamentais: teoria e prática, organizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Regional de Blumenau (Furb), pelo Prof. Dr. Leonardo da Rocha de Souza. Ao conjugar contribuições que enfrentam questões teóricas com problemas concretos de efetividade dos direitos humanos, verifica-se que a obra em comento reflete muitas das preocupações com as transformações e crises do Estado democrático de Direito que estão no centro das pesquisas do professor e pesquisador Leonardo de Souza. A articulação temática em torno dos direitos humanos demonstra a atualidade e importância que a pesquisa jurídica possui como instrumento de resoluções de problemas que são, antes de tudo, reais, factuais.


			Notoriamente, a gênese do processo histórico atual, de profunda internacionalização dos direitos humanos, remonta ainda à tradição do direito natural e aos efeitos da chamada “era das revoluções”, mormente a Revolução Gloriosa, em 1688, dando sequência a declarações de direitos (bill of rights) com o característico traço individualista da época, e a Revolução Francesa, em 1789, cujo resultado dogmático-normativo mais expressivo encontra-se na Declaração Universal de Direitos do Homem e do Cidadão, do mesmo ano. Os traços da então hegemônica filosofia liberal-individualista podem ser sentidos já no art. 1 da Declaração de 1789, ao reconhecer que “os homens nascem livres e permanecem livres e iguais em direitos” e que “as distinções sociais só podem fundar-se na utilidade comum”. 


			Em outras oportunidades critiquei indiretamente, pois tratava dos fundamentos da ordem internacional, a pretensão explicitamente doutrinária e universalista dos direitos humanos quando do final da Segunda Guerra Mundial e a criação da Organização das Nações Unidas (ONU).1 Ocorre que, em seus primeiros momentos, a internacionalização dos direitos humanos decorreu de um processo político marcado pelo advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, de 1948, e de sua adesão por parte de vários países, sobretudo ocidentais e influenciados pelos vencedores – igualmente ocidentais – da Segunda Guerra. Autores muito influentes na segunda metade do século XX, como o internacionalista Richard Falk, referência não apenas nas relações internacionais, mas também em outras áreas, reforçavam o papel dos direitos humanos em face do regime da URSS. Falk chegava a dizer que “promover os direitos humanos necessariamente implica em mover um ataque ideológico anticomunista, com tudo o que indica para a deterioração das relações EUA/URSS” (Tradução livre)2.


			No entanto, passadas as décadas, caído o muro de Berlim e dissolvida a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), percebeu-se que o fenômeno da globalização, bem representado pela ideia de uma aldeia global, terminou por afetar profundamente alguns aspectos relacionados ao Estado Moderno, acentuando suas crises, mas também trazendo a demanda pelo reconhecimento dos direitos humanos como algo essencial para que se possa reduzir o abismo entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, enfim, entre pobres e ricos.


			Não obstante as críticas necessárias que se possa fazer ao seu vínculo histórico com o individualismo liberal-burguês, as possibilidades de universalização dos direitos humanos ganharam novas dimensões, saindo de um prisma inicial subjetivo, de cunho individual, para ganhar contornos objetivos e mais gerais. Ademais, quando pensados em perspectiva transindividual, os direitos humanos assumiram sim contornos universais, alargando-se em um sentido objetivo atemporal que não exclui o seu sentido subjetivo, mas, pelo contrário, o redimensiona ao induzir intersubjetividades. Com isso, se os direitos humanos eram destinados exclusivamente a questões que envolviam as liberdades individuais, verifica-se que hoje, em um século XXI totalmente globalizado, os direitos humanos revestem-se com aspectos multidimensionais voltados à dignidade humana em todos os seus sentidos possíveis.


			Nesse sentido, a obra Direitos Humanos Fundamentais: teoria e prática, logra sucesso em articular diversos temas de alta relevância e atualidade a partir de conceitos centrais da dogmática dos direitos humanos, demonstrando as interfaces com conceitos como democracia, representação, desigualdade social, proteção a vulneráveis, entre outros conceitos tratados nos estudos aqui presentes. Ainda que a reflexão jurídica se inicie em conceitos em abstrato, a sua discussão, problematização e possível efetivação demandará sempre um alto senso de responsabilidade social por parte dos pesquisadores que guiam as pesquisas jurídicas em questões como as referidas. 


			Como pode ser sentido desde já, a obra possui altíssima relevância para os pesquisadores, professores e estudantes de Direitos Humanos, Teoria do Estado, Teoria da Democracia, Direito Constitucional e Ciência Política, podendo ser aplicada tanto na graduação como na pós-graduação em Direito e áreas afins.


			Enfim, feitas essas breves considerações, reitero a honra em abrir a coletânea e desejo que cada estudo apresentado possa ter não apenas seu alcance próprio no meio acadêmico, mas que sobretudo possa induzir desdobramentos em ulteriores pesquisas.


 
 

			Porto Alegre, agosto de 2021.


 
 

			Prof. Dr. Anderson Vichinkeski Teixeira


			Doutor e Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Florença


			Coordenador e Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos)


			


Notas
 

			

				

					1.  Refiro-me, em especial, a Teixeira, Anderson Vichinkeski. Teoria pluriversalista do Direito Internacional. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, Cap. 1 da Parte II.


				


				

					2.  Falk, Richard. Human rights and State Sovereignty. Nova Iorque: Holmes & Meier, 1981, p. 25.


				


			


		






			1. PERCEPÇÃO E REFLEXÃO HISTÓRICA SOBRE O ESTADO SOCIAL DE DIREITO


			Antonio Santana Sobrinho


			Considerações iniciais 


			O propósito desse capítulo é buscar analisar em linhas gerais algumas teses de pensadores que optaram pela abordagem do tema o Estado Social de Direitos em suas percepções e reflexões, visando compreender em sua construção embasada na questão dos Direitos Humanos. Nesse sentido, ressalta-se a igualdade jurídica construída pelo processo Revolucionário europeu dos séculos XVII e XVIII, diante desses pressupostos perceba-se e reflita numa construção crítica e dialética dos conceitos da igualdade material. Salientamos que essa questão tem origem na Grécia com o pensamento aristotélico que apresentava como único conceito de justiça: os iguais devem ser tratados de maneira igual e os desiguais de forma desigual, sendo assim um modelo de estado de Direito com ênfase na subordinação, porém é objeto central deste capítulo, pois, a questão da igualdade a todos é um tema fundido na modernidade, ou seja, nos século XVII e XVIII com a crescente burguesia nos processos Revolucionários Inglês, Francês e Americano, destacando a França que defendia a igualdade diante do novo Estado ou Regime que estava emergindo. Na Inglaterra com: a Petição de Direito “Petition of Right”, de 1628, elaborada na Inglaterra por Edward Coke direcionando ao Rei, estabelecendo: “Petição de Direito”, de 1628, que recebia solicitações distintas, tanto em nome de um particular, como também em nome do interesse coletivo. Esta Petição de Direito expressava, por exemplo, que ninguém seria obrigado a contribuir com qualquer oferta, empréstimo ou benevolência e a pagar qualquer taxa ou imposto, sem o consentimento de todos, sobretudo do Parlamento, como uma espécie de autorização parlamenta a Lei do “Habeas Corpus” (Habeas Corpus Amendment Act), de 1679, que não teve muita eficiência naquele momento, porém, enfatizava as reivindicações de liberdade individual, garantia de liberdade, e retirava da nobreza uma das suas mais importantes armas: as prisões arbitrárias e a Declaração de Direitos (Bill of Rights), de 1689, criada a partir da Revolução Gloriosa ocorrida na Inglaterra entre 1688 e 1689. A “Declaração de Direitos” 1689, definida por Dallari:


			O “Bill of Rights”, cujo título oficial era “um ato declarando os direitos e as liberdades da pessoa e ajustando a sucessão da coroa”, sucedeu “uma declaração que visava dar legitimidade aos sucessores do rei que havia fugido, bem como afirmar a legitimidade do próprio Parlamento. O novo texto aprovado por esse Parlamento foi promulgado como declaração com força de lei, razão pela qual passou a ser conhecido como ‘Bill of Rights’”. (Abreu, p. 176)


			Constitui-se um dos textos constitucionais mais importantes, pois, produziu um significado de restrição ao poder do Estado representado pelo Rei desse modo, trazia no seu bojo, o fortalecimento do princípio da legalidade, a liberdade da eleição dos membros do Parlamento e a proibição de aplicação de penas arbitrarias. Com todo o avanço em termos de declaração de direitos, a mesma estabelecia em seu nascedouro a negação expressa da liberdade e igualdade religiosa. No entanto, o documento mais importante da Idade Moderna sobre direitos humanos individuais é a Declaração de Direitos (Bill of Rights) de 1688, resultado do processo da Revolução burguesa inglesa, através da supremacia do parlamento inglês, que impões a abdicação do Rei Jaime II e da designação dos novos monarcas Guilherme III e Maria II, que tinham poderes reais mais restritos. Dessa forma, aparecendo na Inglaterra, uma Monarquia Nacional Constitucional, submetida à “soberania popular”, derrotando a Monarquia de Direito Divino. 


			Salienta-se que esse processo Revolucionário inglês inspirou a edição de declarações e leis semelhantes nas colônias inglesas da América do Norte, tendo como consequência final a aprovação de um conjunto de dez emendas contendo declarações de direitos fundamentais e suas garantias, que foram incorporadas à Constituição dos Estados Unidos da América de 1787.


			Portanto, com as Revoluções Burguesas instaura-se os direitos humanos tendo uma tradição liberal, pois separou o público do privado - que conduziu o processo histórico entre os séculos os XVII até o início do Século XIX, quando termina o período das revoluções burguesas – extinguiu-se os privilégios do Antigo Regime, mas criou novas desigualdades e novos privilégios. É nesse contexto histórico que irrompe na cena política o socialismo, que tem suas raízes naqueles movimentos mais radicais da Revolução Francesa que queriam não somente a realização da liberdade, mas também da igualdade. Segundo (Hobsbawn, 1982), a egalité da Revolução Francesa era a igualdade dos cidadãos diante da lei, mas o capitalismo estava criando novas grandes desigualdades econômicas e sociais, e os socialistas reivindicam uma igualdade mais efetiva. Durante todo o século XIX e grande parte do século XX, o movimento socialista agiu em duas direções: ampliação e universalização dos direitos “burgueses”, ou seja, dos direitos civis e políticos, e criação de novos direitos, econômicos e sociais. Essas lutas foram realizadas “contra” o liberalismo, porque, no seu embate contra o absolutismo, o liberalismo considerava o Estado como um mal necessário e mantinha uma relação de intrínseca desconfiança: a questão central era a garantia das liberdades individuais contra a intervenção do Estado nos assuntos particulares. Agora, ao contrário, o socialismo exigia que Estado fornecesse um certo número de serviços para diminuir as desigualdades econômicas e sociais e permitir a efetiva participação de todos os cidadãos à vida e ao “bem-estar” social. 


			Estando presente entre os lemas das Revoluções burguesas, o tema da igualdade sempre foi o centro do debate das ideias do socialismo. Fertilizada, nas ideias do Iluminismo de Rousseau como antecessor, constituindo a essência dos movimentos socialistas que surgem, no começo do século XIX, é construído a partir dos movimentos revolucionários de 1848 (publicação do Manifesto Comunista) (Marx, 1991), se contrapondo às profundas desigualdades econômicas e sociais criadas pela revolução industrial do século XIX que atingiu outros países.


			Durante a Revolução Francesa, nas constituições subsequentes à “Declaração dos direitos do homem e do cidadão de 1789”, ressaltando que foi influenciada pela Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 04 de julho de 1776, redigida por Thomas Jefferson, conhecida como “Declaração da Filadélfia”, documento de grande valor histórico, sendo resultado da luta das colônias da parte Norte dos Estados Unidos ( Povoamento) contra o autoritarismo do Estado Inglês da época e do desenvolvimento das ideias burguesas. A Declaração de Independência dos Estados Unidos teve como esteio preponderante a restrição do poder estatal, como se percebe de alguns pontos do documento:


			Percebe-se uma posição antiabsolutista sobre a influência do protestantismo, que configurava o quadro histórico em que os colonos conquistavam sua independência. Como queriam se libertar do governo absoluto inglês através de um processo de luta que unia as colônias pela autonomia pautado no espírito das leis. Sendo dessa forma, é necessário verificar a conjuntura apresentadas nas primeiras frases da Declaração da Independência dos Estados Unidos da América, de 04 de julho de 1776, onde foi proclamado o que segue:


			Quando, no decurso da história humana, se torna necessário a um povo quebrar os elos políticos que o ligavam a outro e assumir, de entre os poderes terrenos, um estatuto de diferenciação e igualdade ao qual as leis da natureza e do Deus da natureza lhe conferem direito, o respeito que é devido perante as opiniões da humanidade exige que esse povo declare as razões que o impelem à separação. Consideramos estas verdades por si mesmo evidentes, que todos os homens são criados iguais, sendo-lhes conferidos pelo seu Criador certos Direitos inalienáveis, entre os quais se contam a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade. Que sempre que qualquer Forma de Governo se torne destruidora de tais propósitos, o Povo tem Direito a alterá-la ou aboli-la, bem como a instituir um novo Governo, assentando os seus fundamentos nesses princípios e organizando os seus poderes do modo que lhe pareça mais adequado à promoção da sua Segurança e Felicidade. Mas quando um extenso rol de abusos e usurpações, invariavelmente com um mesmo objetivo, evidencia a intenção de enfraquecê-lo sob um Despotismo absoluto, é seu direito, é seu dever, destituir tal Governo e nomear novos Guardas para a sua segurança futura. Tal tem sido o paciente sofrimento destas Colônias; e tal é agora a necessidade que as obriga a alterar os seus anteriores Sistemas de Governo. A história do atual Rei da Grã-Bretanha é uma história de sucessivas injúrias e usurpações, todas com o objetivo último de estabelecer um regime absoluto de Tirania sobre estes Estados. Para provar tudo isto, que se apresentem os fatos perante o Mundo honesto.


			Em tempo, também que essa Revolução, por exemplo, nas de 1791 e 1793, surgindo os primeiros “direitos sociais”: a assistência pública aos pobres e necessitados é considerada “um direito sagrado”, assim como o trabalho, a instrução primária universal e gratuita. Tais direitos não tiveram maiores consequências na época, mas reaparecerão com mais efetividade na Constituição Francesa de 1848 (Comparato, 2001). Estava, assim, aberto o caminho que levaria progressivamente à inclusão de uma série de direitos que foram conquistados “contra” a tradição liberal, em nome do socialismo. Desse modo, esses acontecimentos fizeram reascender um novo conceito de igualdade, a igualdade formal ou jurídica. Para Rodrigues:


			O sujeito adquiriu importância no meio social, diferentemente do que ocorria na Antiguidade e na Idade Média onde predominavam os valores coletivos. Na Modernidade primeiro se pensa o sujeito com suas particularidades e anseios para depois se pensar na sociedade que nada mais é do que a junção dos interesses de cada indivíduo. O privado supera o público e o indivíduo prevalece sobre o corpo social. Se para os antigos, a virtude cívica significava subordinação dos interesses pessoais aos ideais coletivos. Entre os modernos, o ordenamento das questões públicas deve respeitar e refletir as preferências individuais. (Rodrigues, 2010, p. 1)


			No entanto, segundo José Afonso da Silva (2000, p. 217):


			[...] cunhou o princípio de que os indivíduos nascem e permanecem iguais em direito. Mas aí firmara a igualdade jurídico-formal no plano político, de caráter puramente negativo, visando a abolir os privilégios, isenções pessoais e regalias de classe. Esse tipo de igualdade gerou as desigualdades econômicas, porque fundada numa visão individualista do indivíduo, membro de uma sociedade liberal relativamente homogênea.


			Este movimento tomará um grande impulso com as revoluções socialistas do século XX. Já a Revolução Mexicana de 1915/17 havia colocado claramente em primeiro plano a necessidade de garantir os direitos econômicos e sociais. Em 31 de janeiro de 1917, os revolucionários mexicanos aprovaram uma Constituição que, além de estender os direitos civis e políticos a toda a população, pela primeira vez incorporava amplamente direitos econômicos e sociais, com o consequente estabelecimento de restrições à propriedade privada (Comparato, 2001). Sendo considerado marco normativo em matéria de direitos humanos porque garantiu direitos individuais com fortes tendências sociais, como, por exemplo, direitos trabalhistas e efetivação da educação. Vejamos a Constituição Política dos Estados do México:


			Articulo 1º: En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de las garantías que otorga esta Constitución, las cuales no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las condiciones que ella misma establece. Articulo 2º: Está prohibida la esclavitud en los Estados Unidos Mexicanos. Los esclavos del extranjero que entren al territorio nacional alcanzarán por ese solo hecho, su libertad y la protección de las leyes. Articulo 3º: La educación que imparte el Estado - Federación, Estados, Municipios -, tenderá a desarrollar armónicamente todas las facultades del ser humano y fomentará en él, a la vez el amor a la patria y la conciencia de la solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia: I. Garantizada por el artículo 24 la libertad de creencias, el criterio que orientará a dicha educación se mantendrá por completo ajeno a cualquier doctrina religiosa y, basado en los resultado del progreso científico, luchará contra la ignorancia y sus efectos, las servidumbres, los fanatismos y los prejuicios. Además: a. Será democrática, considerando a la democracia no solamente como una estructura jurídica y un régimen político, sino como un sistema de vida fundado en el constante mejoramiento económico, social y cultural del pueblo; b. Será nacional en cuanto -sin hostilidades ni exclusivismos- atenderá a la comprensión de nuestros problemas, al aprovechamiento de nuestros recursos, a la defensa de nuestra independencia política, al aseguramiento de nuestra independencia económica y a la continuidad y acrecentamiento de nuestra cultura; y; c. Contribuirá a la mejor convivencia humana, tanto por los elementos que aporte a fin de robustecer en el educando, junto con el aprecio para la dignidad de la persona y la integridad de la familia, la convicción del interés general de la sociedad, cuanto por el cuidado que ponga en sustentar los ideales de fraternidad e igualdad de los derechos de todos los hombres, evitando los privilegios de razas, sectas, de grupos, de sexos o de individuos; II. Los particulares podrán impartir educación en todos sus tipos y grados. Pero por lo que concierne a la educación primaria, secundaria y normal y a la de cualquier tipo o grado, destinada a obreros y a campesinos deberán obtener previamente, en cada caso, la autorización expresa del poder público. Dicha autorización podrá ser negada o revocada, sin que contra tales resoluciones proceda juicio o recurso alguno; III. Los planteles4 particulares dedicados a la educación en los tipos y grados que especifica la fracción anterior, deberán ajustarse, sin excepción, a lo dispuesto en los párrafos iniciales I y II del presente artículo y, además, deberán cumplir los planes y los programas oficiales; IV. Las corporaciones religiosas, los ministros de los cultos, las sociedades por acciones que, exclusiva o predominantemente, realicen actividades educativas, y las asociaciones o sociedades ligadas con la propaganda de cualquier credo religioso, no intervendrán en forma alguna en planteles en que se imparta educación primaria, secundaria y normal, y la destinada a obreros o a campesinos; V. El Estado podrá retirar, discrecionalmente, en cualquier tiempo, el reconocimiento de validez oficial a los estudios hechos en planteles particulares; VI. La educación primaria será obligatoria; VII. Toda la educación que el Estado imparta será gratuita; y VIII.Las universidades y las demás instituciones de educación superior a las que la ley otorgue autonomía, tendrán la facultad y la responsabilidad de gobernarse a sí mismas; realizarán sus fines de educar, investigar y difundir la cultura de acuerdo con los principios de este artículo, respetando la libertad de cátedra e investigación y de libre examen y discusión de las ideas. (México, 1917)


			Na Rússia, no dia 4 de janeiro de 1918 (dia 17, pelo calendário atual), o “Congresso dos Sovietes” proclamava ao mundo a “Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado”, que viria a ser conhecida como um contraponto proletário à “Declaração burguesa” de 1789. A Declaração Soviética dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, redigida e apresentada por Lenin trazia na sua essência: 


			Tendo-se determinado como missão essencial abolir toda a exploração do homem pelo homem, suprimir por completo a divisão da sociedade em classes, esmagar de modo implacável a resistência dos exploradores, estabelecer a organização socialista da sociedade e alcançar a vitória do socialismo em todos os países, a Assembleia Constituinte, decreta, também: 1) Fica abolida a propriedade privada da terra. Declara-se patrimônio de todo o povo trabalhador toda a terra, com todos os edifícios, o gado de trabalho, as ferramentas e demais acessórios agrícolas. 2) Se ratifica a lei soviética sobre o controle operário e o Conselho Superior de Economia Nacional, com o objetivo de assegurar o Poder do povo trabalhador sobre os exploradores e como primeira medida para que as fábricas, minas, ferrovias e demais meios de produção e de transporte passem por inteiro a ser propriedade do Estado operário e camponês. 3) Se ratifica a passagem de todos os bancos para a propriedade do Estado operário e camponês, como uma das condições da emancipação das massas trabalhadoras do jugo do capital. 4) Fica estabelecido o trabalho obrigatório para todos, com o fim de eliminar as camadas parasitas da sociedade. 5) Se decreta o armamento dos trabalhadores, a formação de um Exército Vermelho socialista de operários e camponeses e o desarmamento completo das classes proprietárias, com o objetivo de assegurar a plenitude do Poder das massas trabalhadoras e eliminar toda a possibilidade de restauração do Poder dos exploradores”. (Declaração Soviética dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, de janeiro de 1918)


			Entretanto, em julho de 1918, conheceram a primeira Constituição Soviética (Lei Fundamental) de julho de 1918 (Lei Fundamental Soviética) que além dos direitos da Declaração Soviética dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, de janeiro de 1918, proclamou o princípio da igualdade, independentemente de raça ou nacionalidade, determinando a prestação de assistência material e qualquer outra forma de apoio aos trabalhadores operários e camponeses mais pobres, a fim de concretizar a igualdade, o seu artigo 16 estabelecia:


			Com o objetivo de assegurar aos trabalhadores verdadeira liberdade de associação, a República Socialista Federativa Soviética Russa, tendo destruído o poder econômico e político das classes possidentes e, desse modo, abolido todos os obstáculos que, até então, haviam impedido aos trabalhadores e camponeses de exercerem, na sociedade burguesa, a sua liberdade de organização e a sua liberdade de ação, proporciona assistência de ordem material e de outros gêneros aos trabalhadores e ao campesinato mais miserável, em suas atividades de unir e de organizar”. (Lei Fundamental Soviética, de 10 de julho de 1918)


			Tal declaração inaugurou uma ótica completamente nova e polêmica na abordagem tradicional dos Direitos Humanos, colocando os direitos econômicos e sociais como alicerces da nova sociedade e servirá de modelo para as outras revoluções comunistas do mundo inteiro. 


			Apresentamos alguns conceitos de igualdade 


			Quanto à igualdade, a proposição ordinária de que todos os homens são iguais por natureza contém o equívoco de confundir o natural com o conceito. Importa, pelo contrário, dizer que, por natureza, os homens são apenas desiguais. Que a igualdade exista, que o homem – e não como na Grécia e em Roma, etc., apenas alguns homens – seja reconhecido e valha juridicamente como pessoa, eis algo que é tampouco por natureza, que é antes produto e resultado da consciência do princípio mais profundo do Espírito, e da universalidade e do desenvolvimento desta consciência G.F. W. Hegel.


			Esta expressão de Hegel (1992, p. 133), possui uma comprovação histórica. Dessa forma, durante grande parte da história da humanidade, os “homens” não se reconheceram entre si como iguais, mas com diferenças, e as diferenças eram vistas como desigualdades. Assim foi entre os membros das comunidades primitivas, que só consideravam a si mesmos como “homens”, até os choques entre civilizações da contemporaneidade, o que prevaleceu foi o princípio de que os homens são desiguais “por natureza”. Segundo Tossi: ainda que o conceito do reconhecimento de uma natureza humana comum tenha estado sempre presente na história, a tendência hegemônica foi a da naturalização das desigualdades sociais, tanto interna como externamente às sociedades. Seguindo Tossi: as doutrinas políticas igualitárias possam ser encontradas na Antiguidade (estoicismo) e na Idade Média (cristianismo), é somente na Modernidade que a consciência da igualdade (junto com a da liberdade) se torna um pré-conceito (vor-begriffe) do nosso tempo.


			Polemizando com os jusnaturalistas, Hegel identificar a igualdade como um conceito fundamentado historicamente e, por isso, acrescentaríamos nós, sempre sujeito às vicissitudes da história, uma vez que, à diferença de Hegel, não temos mais a confiança de que a Providência ou a Razão governam a história. Nessa ideia, Hegel confunde dois conceitos distintos: diversidade e igualdade. Entretanto, por natureza os homens não são desiguais, mas existindo diferenças; sendo a diversidade um fato, a igualdade constitui um valor moral que deve ser transformado numa norma jurídica (Ferrajoli, 1999, p. 73-96). Para Reale, as diferentes doutrinas políticas podem ser avaliadas a partir da relação que estabelecem entre o fato, o valor e a norma. Nesse sentido encontramos um ponto fundamental ou crucial: que as doutrinas não igualitárias são construídas dessas diferenças desigualdades naturais, já as doutrinas igualitárias não rejeitam a natural diversidade dos homens, desse modo, afirmam que todos os seres humanos “nascem livres e iguais” e devem ser tratados como pessoas, sem distinção de qualquer espécie, estando presente nos artigos 1 e 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (Nações Unidas, 1948). Penso que, o que se opõe à igualdade não é diversidade, mas desigualdade, o que se opõe à diversidade é uniformidade: há diversidade de condições, mas igualdade de direitos.


			Apresentamos o critério embasado em Bobbio, sendo importante para enfatizar e formular a fundamentação da igualdade distinguindo quais sujeitos devem ser considerados iguais (se todos ou somente alguns), Bobbio segue com a tese: quais bens materiais e imateriais devem ser distribuídos a esses sujeitos e quais critérios devem ser utilizados nesta distribuição, ou seja, que tipo de justiça distributiva e/ou corretiva deve prevalecer. Trabalhando com os critérios de Bobbio, afirmaremos que existem quatro maneiras distintas de conceber a relação entre diversidade e igualdade.


			O anti-igualitarismo segundo Ferrajoli são todas aquelas doutrinas que defendem uma diferenciação jurídica das diferenças, seguindo os preceitos de Ferrajoli, identificando as diversidades naturais como desigualdades naturais. Tais doutrinas dão sustentação às sociedades estamentais ou de casta, onde as hierarquias sociais são sacralizadas e naturalizadas e a desigualdade considerada permanente e que não se consegue nem se pode eliminar. Se os sujeitos são naturalmente desiguais, a distribuição dos bens deve ser também desigual: tratar desiguais como iguais seria uma injustiça. Tais doutrinas não reconhecem nem a igualdade jurídica formal de todos diante da lei e menos ainda a igualdade substancial ou material. 


			A igualdade formal ou igualdade perante a lei é típica do liberalismo moderno, que defende uma indiferença jurídica das diversidades, ou seja, uma concepção abstrata e formal da igualdade, como igualdade de todos os cidadãos diante da lei, indiferentemente de suas condições econômicas ou sociais. Tal concepção foi, e continua sendo, uma grande conquista da civilização, na medida em que eliminou os fóruns privilegiados das sociedades estamentais e garantiu a todos os cidadãos a igualdade de direitos. Porém não teve nenhum efeito com relação às desigualdades econômicas, aliás foi uma condição necessária para a justificação e o desenvolvimento de tais desigualdades no sistema capitalista, não garantindo assim, a igualdade nos direitos (Bobbio, 1995, p. 22-24).


			O pressuposto do liberalismo, radicalizado pelo neoliberalismo contemporâneo, é que a desigualdade econômica e social é eliminável e benéfica para a sociedade: o que deve prevalecer é o livre desenvolvimento das capacidades e atitudes individuais, na presunção de que o egoísmo de cada um vai redundar em benefícios para todos. Neste sentido, como afirma Bobbio (1995, p. 37):


			O liberalismo é uma doutrina só parcialmente igualitária: entre as liberdades protegidas encontra-se também a liberdade de possuir e acumular, a título pessoal, bens econômicos sem limites, e a liberdade de empreender operações econômicas (a chamada liberdade de iniciativa econômica), das quais tiveram origem e continuam a se originar as grandes desigualdades sociais nas sociedades capitalistas mais avançadas e entre as sociedades mais avançadas e as do Terceiro Mundo. 


			O liberalismo defende uma indiferença jurídica das diversidades, ou seja, uma concepção abstrata e formal da igualdade, como igualdade de todos os cidadãos diante da lei, indiferentemente de suas condições econômicas ou sociais. Esse processo de conhecimento foi, e continua sendo, uma herança das revoluções burguesas europeias para o processo civilizatório, na medida em que eliminou os privilégios das sociedades de estamento e garantiu a todos os cidadãos a igualdade de direitos. Porém não teve nenhum efeito com relação às desigualdades econômicas, aliás foi uma condição necessária para a justificação e o desenvolvimento de tais desigualdades no sistema capitalista, não garantido assim a igualdade nos direitos. 


			O pressuposto do liberalismo, radicalizado pelo neoliberalismo contemporâneo, é que a desigualdade econômica e social é ineliminável e benéfica para a sociedade: o que deve prevalecer é o livre desenvolvimento das capacidades e das atitudes individuais, na presunção de que o egoísmo de cada um vai redundar em benefícios para todos. O principal pensadores desta concepção são os neoliberais como Friedrich von Hayek (1983), para o qual o conceito de justiça social é uma contradição em termos, liberaristas econômicos, como Milton Friedman (1980) e a escola de Chicago por ele dirigida, e os libertários “anárquicos” como Robert Nozick (1991) que escreveu Anarquia, Estado e Utopia, defensor da tese contra a distribuição da riqueza. Apoiado pelos fanáticos do mercado, favorável aos limites morais às liberdades pessoais e a obrigação dos indivíduos de contribuir materialmente para com a sociedade (Nozick, 1997, p. 227).


			A igualdade econômica do socialismo revolucionário


			Por igualdade material entende-se uma homologação jurídica das diferenças, ou seja, a igualdade não somente de direito, mas nos direitos, em particular nos direitos econômicos e sociais, tese defendida pelo socialismo revolucionário ou comunista. A corrente revolucionária, a partir da crítica radical de Marx ao liberalismo e aos direitos humanos enquanto direitos burgueses (Marx, 2000), privilegiou os direitos econômicos e sociais em detrimento dos direitos civis e políticos. 


			Marx foi o maior crítico radical das doutrinas dos direitos humanos, usando a sua obra Crítica ao programa de Gotha, expondo as suas teses contrárias a igualdade perante a lei porque, sendo um historicista apresentava a teoria da igualdade material, neste aspeto, fiel ao ideal do espaço negativo da ação do Estado, pois, para ele as classes poderiam se diferenciar livremente, desse modo, garantindo a luta de classe. Dessa forma, não podia admitir “direitos naturais”, mas só direitos historicamente determinados. Para ele, os direitos humanos são frutos de uma sociedade burguesa, portanto, não são universais. Marx discuti com exatidão que não pode existir igualdade como noção abstrata, separada da materialidade dos acontecimentos, sendo dessa forma uma repetição do idealismo das revoluções burguesas, portanto uma expressão dos interesses de uma classe específica, a burguesia, como direitos burgueses, não interessa à classe proletária, antagonista direta e irreconciliável da burguesia. Tais críticas foram expressas num escrito do Jovem Marx intitulado A questão judaica, onde Marx é radicalmente avesso à doutrina jurídica tradicional, a postura de Marx é crítica quanto à mera operacionalização da esfera jurídica, a qual ele questiona e seu funcionamento desde os seus primeiros escritos, em especial, sobre o direito de propriedade e de liberdade de religião, afirmando: 


			Nenhum dos chamados direitos humanos ultrapassa o egoísmo do homem, do homem como membro da sociedade burguesa, isto é, do indivíduo voltado para si mesmo, para o seu interesse particular, em sua arbitrariedade privada e dissociada da comunidade. [...] Assim, o homem não se viu libertado da religião; obteve, na verdade, a liberdade religiosa. Não se viu libertado da propriedade; obteve a liberdade de propriedade. Não se viu libertado do egoísmo da indústria; obteve a liberdade industrial. (Marx, 2010 p. 50)


			Tal processo formativo foi criticado seguidas e repetidas vezes, Marx deste modo, também defende uma Estado racional que se coloca fortemente contra o privilégio e explicitamente contra a ligação entre Direito, Estado e religião. Nesse aspecto, formula e defende uma espécie de sociedade política, que deveria superar a oposição entre sociedade civil-burguesa e Estado. Portanto, Marx sendo um materialista histórico negava veementemente os pressupostos da Doutrina Liberal que construiu os Direitos Humanos.


			Assim, não há conciliação possível entre, por um lado, conceber o homem como um ser em autoconstrução interminável, autoconstrução condicionada social historicamente, inserido numa sociedade cortada por interesses antagônicos, cuja marca é a exploração dos trabalhadores; e, por outro lado, conceber o homem como um ser abstrato e individualmente considerado, conformado por uma natureza invariável e portador, desde sempre, de ‘direitos’ inatos e não-históricos. Como não há conciliação possível entre a perspectiva da transformação social em direção a uma sociedade sem classes e, ao mesmo tempo, contemporizar com a apropriação privada capitalista dos meios sociais de produção. Portanto, seja por seus pressupostos filosóficos, seja por seus propósitos sociais e históricos, direitos humanos e marxismo nasceram de costas um ao outro. (Trindade, 2010, p. 220)


			No entanto, para o marxismo-leninismo revolucionário, que se tornou a ideologia oficial dos regimes comunistas do século XX e influenciou os partidos comunistas do mundo inteiro, não era possível uma igualdade econômica efetiva sem a superação da divisão de classe entre proprietários dos meios de produção e proletários, significa a abolir a propriedade privada e a superação do capitalismo. Nos países do socialismo real, os direitos econômicos e sociais se tornaram assim, com o triunfo do comunismo, obrigações do Estado, que garantia a todos os cidadãos o direito à alimentação, à moradia, à saúde, à educação, ao trabalho, ao lazer, ao transporte etc. 


			A desigualdade social é, portanto, o solo matrizador do direito. Vale dizer, o direito regula a atividade social no interior de uma sociabilidade fundada na desigualdade social sem, em nenhum momento, atingir a raiz dessa desigualdade. Assim como a política, o direito é expressão e condição de reprodução da desigualdade social. (Tonet s/d, p. 5)


			Ao mesmo tempo, porém, o Estado assumia, através de eliminação da propriedade privada, o controle total da produção e circulação de bens, eliminando ou restringindo fortemente não somente a liberdade de iniciativa econômica, mas também as liberdades individuais em geral: a liberdade de imprensa, de manifestação de opinião, de religião, de ir e vir dentro e fora do país, de formação de associações, partidos ou sindicatos autônomos. Na concepção burguesa as leis fundam a sociedade, já Marx critica a ideia liberal de que as leis fundam a sociedade, tão cara aos liberais iluministas e ainda mais usada pela burguesia, já como classe dominante, na sua decadência ideológica. Na sua demonstração de como funciona a sociedade capitalista, chega ao fundamento do direito, qual seja: uma das peculiaridades do modo de produção capitalista é a necessidade da liberdade e igualdade de mercado. 


			[...] a força de trabalho só pode aparecer como mercadoria no mercado na medida em que é colocada à venda ou é vendida pelo seu próprio possuidor, pela pessoa da qual ela é a força de trabalho. Para vendê-la como mercadoria, seu possuidor tem de poder dispor dela, portanto, ser o livre proprietário de sua capacidade de trabalho, de sua pessoa. Ele e o possuidor de dinheiro se encontram no mercado e estabelecem uma relação mutua como iguais possuidores de mercadorias, com a única diferença de que um é comprador e o outro, vendedor, sendo ambos, portanto, pessoas juridicamente iguais. (Marx, 2013a, p. 242)


			O Estado, através de um forte aparato policial vigiava a vida privada de todo os cidadãos, reprimindo os opositores nas mais variadas formas, recorrendo inclusive ao famigerados gulags, campos de trabalho e de concentração. O objetivo era a igualdade total das condições econômicas através da “socialização” (de fato estatização) dos meios de produção, porém, na realidade, estas sociedades reprimiram os direitos civis e políticos, e, ao mesmo tempo, criaram outras formas de desigualdades econômicas e políticas, a partir de uma nova estratificação do poder e das classes sociais.


			A igualdade de oportunidade do socialismo reformista


			Em alternativa e competição com o comunismo, o socialismo reformista ou social-democrático propõe uma valorização jurídica da diferença, ou seja, o reconhecimento de que é preciso dar um tratamento jurídico às diferenças, não para naturalizá-las e perpetuá-las, como afirmam as teorias anti-igualitárias, nem tampouco para eliminá-las radicalmente como pretende o comunismo revolucionário. Com a introdução do sufrágio (voto) universal, as massas populares passaram a fazer parte do jogo político, através da criação dos partidos de massa e começaram a reivindicar uma democracia, ao mesmo tempo, política e social (Lima Jr. 2003).


			Diferentemente do liberalismo clássico, a socialdemocracia entende a igualdade de oportunidade não somente como garantia dos direitos fundamentais à vida, à propriedade, à liberdade, e à igualdade perante a lei, mas como distribuição de privilégios jurídicos e benefícios materiais para os não privilegiados, para colocá-los no mesmo nível de partida. 


			Diferentemente do comunismo, a social democracia renuncia à ideia da abolição do mercado capitalista, mas atribui ao Estado um forte poder de intervenção nos mecanismos econômicos para garantir ao maior número de cidadãos possível, algumas condições mínimas que lhe permitam competir em condições de igualdade, ou seja, de ter as mesmas oportunidades nas relações mercantis. 


			Os direitos econômicos e sociais não são garantidos plenamente, porque não podem ser exigidos diante de um Tribunal, como no caso dos direitos civis e políticos, mas o Estado Social de Direito assume uma responsabilidade político-programática para a sua realização, oferecendo aos cidadãos as condições mínimas para que possam competir com sucesso no mercado. A Constituição alemã de Weimar, de agosto de 1919 apresenta uma divisão em dois documentos: o Primeiro dos artigos 1º ao 108º enfatiza a “questão estrutural e objetivos da República alemã” e Segundo os artigos 109º ao 165º estão relacionados aos “direitos e deveres fundamentais do cidadão alemão”, que estabelece, além dos tradicionais direitos e garantias individuais, os direitos relacionados à vida social, à religião e às Igrejas, à educação e ensino e à vida econômica. 


			Com relação a questão do indivíduo, os artigos 109 a 118 mencionam à igualdade diante da lei, à liberdade, domicílio inviolável, devido processo legal, ampla defesa. Fundamenta à vida social, a Carta Magna alemã de Weimar, de 11 de agosto de 1919 garante o matrimônio fundamentado na igualdade jurídica dos dois sexos, à família, a educação da prole para o desenvolvimento corporal, espiritual e social; igualdade dos filhos; proteção da juventude contra exploração, abandono moral, espiritual e físico; o direito às reuniões, corporações e associações; voto secreto; direito de petição; admissão a cargos públicos; e obrigações tributárias na forma da lei. Finalizando, assegura a organização da vida econômica fundamentada na justiça, mas também criou direitos tradicionais como propriedade, sucessão e liberdade contratual, deu grande ênfase aos direitos socioeconômicos, no que se referi ao trabalho, assegurou a liberdade de associação para defesa e melhoria das condições de trabalho e de vida, permissão da existência de tempo livre para os empregados e operários poderem exercer seus direitos cívicos e funções, e sistema de seguridade social, para conservação da saúde e da capacidade de trabalho, garantia da maternidade e prevenção dos riscos da idade, da invalidez e das vicissitudes da vida.


			Constituição social-democrática da República de Weimar (Comparato, 2001). De fato, os direitos sociais, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, começaram a ser colocados nas Cartas Constitucionais e postos em prática em larga escala, com a criação do “Estado do Bem-Estar Social” (Welfare State) nos países capitalistas, sobretudo europeus. Desta forma, os governos se viram obrigados – para satisfazer os movimentos sociais internos e afastar a ameaça externa do comunismo – a realizar amplos programas de socialização e distribuição da renda, com as experiências social-democráticas, labouristas e cristão-democráticas. 


			A igualdade de oportunidade é defendida pelo socialismo reformista ou social-democrático que propõe uma valorização jurídica da diferença, ou seja, o reconhecimento de que é preciso dar um tratamento jurídico às diferenças, não para naturalizá-las e perpetuá-las, como afirmam as teorias anti-igualitárias, nem para eliminá-las radicalmente como pretende o comunismo revolucionário, mas para superá-las parcialmente. A diferença do liberalismo clássico, a socialdemocracia entende a igualdade de oportunidade não somente como garantia dos direitos fundamentais à vida, à propriedade, à liberdade, e à igualdade perante a lei, mas como distribuição de privilégios jurídicos e benefícios materiais para os não privilegiados, para colocá-los no mesmo nível de partida (Oppenheim, 1986, p. 605). A social democracia renuncia – implícita ou explicitamente - à ideia da abolição do mercado capitalista, mas atribui ao Estado um forte poder de intervenção nos mecanismos econômicos para garantir ao maior número de cidadãos possível algumas condições mínimas que lhe permitam competir em condições de igualdade, ou seja, de ter as mesmas oportunidades nas relações mercantis. Os direitos econômicos e sociais não são garantidos plenamente, porque não podem ser exigidos diante de uma Corte de Justiça, como no caso dos direitos civis e políticos, mas o Estado Social de Direito assume uma responsabilidade político-programática para a sua realização, oferecendo aos cidadãos as condições mínimas para que possam competir com sucesso no mercado. 


			Igualdade como equidade


			Falando sobre a tradição do liberalismo político, colocamos as teorias que propõem a “igualdade como equidade”, nesse sentido destacamos Rawls que defende a tese da “justiça como equidade” apresentando os princípios da justiça que são escolhidos pelos indivíduos na “posição original” (que corresponde ao “estado da natureza” na teoria do contrato social), em que desconhecem que posição econômica ou que status ocuparão na sociedade ou seja, como um critério de justiça e, portanto, de distribuição justa e equitativa (fairness) dos bens, entre os sujeitos. Segundo Rawls, a justiça é o ponto central da virtude das instituições sociais, nesse aspecto, aquilo que a verdade é para a ciência, também deve ser a justiça para as instituições sociais. Rawls concebe a sociedade como um todo e suas instituições como corpos (em sentido amplo), negando assim a visão individualista, que, por vezes, recai num utilitarismo, por ele combatido.


			Podemos dizer que o nascimento da teoria da justiça como equidade que propõe um novo modelo de justiça que possa responder as iniquidades do ponto de vista moral, filosófico e religioso, com o objetivo de orientar o funcionamento das instituições sociais de caráter público. O conceito da sociedade formulado por Rawls é a de uma associação mais ou menos autossuficiente de indivíduos que, em seu relacionamento, reconhecem regras de condutas como obrigatórias, e que, na maioria das vezes, são obedecidas. Essas regras de conduta especificam um sistema de cooperação social concebido para realizar o bem comum das pessoas. - Por isso é preciso utilizar, na distribuição equitativa dos bens, um critério que considere os “menos favorecidos” (worst off), colocando assim limites políticos e econômicos à ilimitada liberdade de acumulação de bens dos mais favorecidos (best off). Desse modo, John Rawls, que tem o mérito de estar no centro do debate atual sobre a justiça, dois são os princípios definidores de uma sociedade justa: (a) o da igualdade fundamental entre todos os membros e (b) o de que apenas devem ser toleradas as desigualdades que resultem em benefícios para o conjunto da sociedade. Com isso, Rawls procura conciliar os princípios liberais de igualdade jurídica com uma preocupação em limitar as desigualdades sociais, priorizando em sua teoria o princípio distributivo.


			Em primeiro lugar, inserindo-se na tradição do liberalismo político, colocamos as teorias que (re)propõem um “igualitarismo das oportunidades” (Rawls, 2002 - Dworkin, 2002). Tais doutrinas concebem a igualdade como um critério de justiça e, portanto, de distribuição justa e equitativa (fairness) dos bens, entre os sujeitos sem recorrer a uma teoria do bem e da vida boa, que seria incompatível com as sociedades contemporâneas, nas quais impera o pluralismo ou politeísmo dos valores e das visões de felicidade.


			Considerações finais


			A condição humana é princípio basilar e exclusivo, reitere-se, para a titularidade de direitos. Isto porque todo ser humano tem uma dignidade que lhe é própria, sendo incondicionada, não dependendo de qualquer outro critério, senão ser humano. De acordo com (Comparato, 2008, p. 26), O homem demorou muito para perceber o seu valor fundamental, para colocar-se no centro do sistema, identificando os direitos humanos “com os valores mais importantes da convivência humana”. Posteriormente à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, a afirmação dos direitos fundamentais se completou pela conscientização da necessária proteção judicial dos direitos fundamentais, através de um processo de positivação voltado à organização da vida social e o reconhecimento do direito à dignidade da pessoa humana.


			De acordo com Rodrigues, sujeito adquiriu importância no meio social, diferentemente do que ocorria na Antiguidade e na Idade Média onde predominavam os valores coletivos. Na Modernidade, primeiro se pensa o sujeito com suas particularidades e anseios para depois se pensar na sociedade que nada mais é do que a junção dos interesses de cada indivíduo. O privado supera o público e o indivíduo prevalece sobre o corpo social. Se para os antigos, a virtude cívica significava subordinação dos interesses pessoais aos ideais coletivos. Entre os modernos, o ordenamento das questões públicas deve respeitar e refletir as preferências individuais.


			Nesse sentido, Perry Anderson refere-se em sua teoria sobre o Estado Absolutista da Idade Moderna, a centralização econômica, o protecionismo e a expansão ultramarina engrandeceram o Estado Feudal tardio, ao mesmo tempo em que beneficiaram a burguesia emergente. Expandiram os rendimentos tributáveis de um, fornecendo oportunidades comerciais à outra, porém, o domínio do Estado Absolutista permanecia nas mãos da nobreza feudal, seguindo o pensamento de Perry Anderson, esse regime econômico-político da propriedade perdurou por toda a Idade Moderna, beneficiando os senhores feudais ou a nobreza e a Igreja, como titulares do domínio sobre vastas áreas de terras. O regime se transformou em forma de exploração, gerando constantes movimentos de revolta dos burgueses contra os feudos, que desencadearam a Revolução Francesa de 1789, instigada por diversos acontecimentos e movimentos sociais que visavam acabar com o antigo regime, caracterizado por uma estrutura hierarquizada - clero, nobreza e povo -, correspondente às monarquias absolutas e ao desenvolvimento do capitalismo comercial, sob influência dos ideais iluministas e da Independência dos Estados Unidos da América. Com efeito, 


			a miséria popular, como resultado de uma contextualização mais global, enquanto fator que agride o direito à vida digna, dá origem ao processo revolucionário francês, unificando uma série de reivindicações.


			Para Leal, com as revoluções burguesas, instalou-se o Estado Liberal que promoveu a distinção entre Estado e sociedade civil (público e privado) e fez nascer à primeira noção de Estado de Direito. A grande conquista deste período histórico foi a liberdade consubstanciada nos direitos e garantias individuais (todo poder emana do povo e em seu nome será exercido). E é esse importante acontecimento histórico chamado de “Revolução Francesa” que ensejou a elaboração da primeira declaração contemporânea dos direitos humanos.


			Retomando, o valor da dignidade humana se projeta, assim, por todo o sistema internacional de proteção. Todos os tratados internacionais, ainda que assumam características de proteção judicial dos direitos fundamentais, através de um processo de positivação voltado à organização da vida social e o reconhecimento do direito à dignidade da pessoa humana., incorporam o valor da dignidade humana.


			 [...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos. (Sarlet, 2001, p. 60)


			A dignidade da pessoa humana refere-se a uma qualidade intrínseca pertencente a cada pessoa, que a coloca em posição merecedora de respeito por parte de seus semelhantes e do Estado, motivando e alicerçando os direitos humanos e os direitos fundamentais (aqueles positivados pelo Estado), que a protegem de abusos e violações. A dignidade confere às pessoas a possibilidade de se autodeterminar em sua vida e participar ativamente do destino da comunidade, vez que estas possuem um valor próprio, que lhes conferem direitos:


			A dignidade da pessoa humana é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que trás consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se de um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que apenas excepcionalmente possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos. (Moraes, 2002, p.128-129)


			Começa, assim, a empreitada da constitucionalização dos direitos humanos. As constituições escritas atuais já trazem em seus a disciplina de direitos fundamentais e de valores que devem nortear não apenas a atuação do Estado, mas também assegurar a proteção dos indivíduos.


			O direito a existência digna abrange o direito de viver com dignidade, de ter todas as condições para uma vida que se possa experimentar segundo os próprios ideais e vocação, de não ter a vida atingida ou desrespeitada por comportamentos públicos ou privados, de fazer as opções na vida que melhor assegurem à pessoa a sua realização plena. O direito de viver é também o direito de ser: ser o que melhor pareça à pessoa a sua escolha para a vida, quer façam as opções da própria pessoa ou quem a represente (pais, responsáveis, etc.). O direito contemporâneo não reconhece e garante apenas o direito à vida (ou o direito a existência, mas a vida digna). Daí a ênfase dada a este princípio do direito contemporâneo. Nem por isso ele é menos porejado de dúvidas, que se mostram, às vezes, em dilemas de gravidade inconteste. (Rocha, 2004, p.26)


			O princípio da dignidade da pessoa humana ganhou presença e envergadura após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), quando passou a integrar diversas constituições e tratados internacionais, com o objetivo de afastar e impedir barbáries como aquelas que ocorreram durante o nazismo, onde muitas pessoas, principalmente judeus, foram presos e sumariamente executados. Pior do que isso, nos campos de concentração “se criou uma condição de completa privação de direitos antes que o direito à vida fosse ameaçado” (Arendt, 1989, p. 329), especialmente em decorrência das barbáries do Holocausto e do extermínio de pessoas consideradas indesejáveis pelo regime nazista fundado por Adolf Hitler, é que houve de fato uma conscientização generalizada que resultou na proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que acabou por reconhecer a dignidade como inerente a todos os membros da família humana e como fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. De fato, 


			os direitos humanos são a expressão direta da dignidade da pessoa humana, a obrigação dos Estados de assegurarem o respeito que decorre do próprio reconhecimento dessa dignidade.


			O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana garante, de modo obrigatório, o respeito, a identidade e a integridade de todo ser humano, exige que todos sejam tratados com respeito. O princípio abrange não só os direitos individuais, mas também os de natureza econômica, social e cultural, pois, no Estado Democrático de Direito a liberdade não é apenas negativa, entendida como ausência de constrangimento, mas liberdade positiva, que consiste na remoção de impedimentos (econômicos, sociais e políticos) que possam embaraçar a plena realização da personalidade humana. (Carvalho, 2009, p.673)


			Hoje o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, sem distinções de qualquer espécie, é uma norma fundamental do direito internacional na área dos direitos humanos. A eliminação de qualquer tipo de discriminação e ofensa aos direitos humanos deve ser tarefa prioritária para os Estados e para a comunidade internacional, que devem tomar medidas eficazes para preveni-las e combatê-las (Declaração e Programa de Ação de Viena, de 1993).


			A entronização do princípio da dignidade da pessoa humana nos sistemas constitucionais positivos com o sentido que é incialmente concebido e com a amplitude que ganhou nos últimos anos (e que ultrapassa a individualidade, estendendo-se a espécie humana) é, pois, recente e tem como fundamentos a integridade, a intangibilidade e a inviolabilidade da pessoa humana pensada em sua dimensão superior, quer dizer, muito além da mera contingência física. A fonte imediata desta opção é a reação contra os inaceitáveis excessos da ideologia nazista, que cunhou o raciocínio de categorias diferenciadas de homens, com direitos e condições absolutamente distintas, e muitas delas destinando-se tão somente às trevas dos guetos, às sombras dos muros em madrugadas furtivas e o medo do fim indigno a fazer-se possível a qualquer momento. (Rocha, 2004, p.35)


			Entretanto, os esforços das Nações Unidas buscando garantir o respeito universal e a observância de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais de todas as pessoas, contribuem para a estabilidade e bem-estar necessários à existência de relações pacíficas e amistosas entre as nações, como também para melhorar as condições de paz, segurança e o desenvolvimento social e econômico, em conformidade com a Carta das Nações Unidas (artigo 6º, da Declaração e Programa de Ação de Viena, de 1993).


			O núcleo básico dos direitos humanos é algo absoluto. São direitos universais imutáveis e que surgem da própria natureza humana. As realidades, teorias e denominações dos direitos humanos surge da conjugação do jusnaturalismo e culturalismo, tendo como fundamento nuclear a dignidade da pessoa humana. [...] A dignidade da pessoa humana é um valor supremo que agrega em si todos os direitos humanos e constitui seu principal fundamento. [...]. A pessoa possui um valor em si, que é absoluto, que constitui sua dignidade e se exterioriza pelos direitos humanos. (Siqueira, 2009, p. 258)


			A Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição (Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948).


			Após a queda do muro de Berlim em 1989, entraram em crise tanto o sistema comunista quando a sistema de Welfare da social-democracia ocidental e se abriu uma nova fase histórica na qual estamos imersos e que é difícil de decifrar completamente. Com término do ciclo revolucionário que havia caracterizado a história da Europa e do mundo nos últimos dois séculos e que tinha encontrado o seu paradigma na Revolução Francesa. A característica principal deste ciclo revolucionário (que o diferencia das revoluções Inglesa e Norte-americana) é a sua pretensão de universalidade. 


			Foram revoluções que não se limitam à transformação do próprio país, mas pretendem ser o início, ou a vanguarda de uma revolução mundial, de uma transformação radical da humanidade como um todo, representa simbolicamente não somente a vitória do sistema capitalista e a derrota de uma alternativa global a este sistema, mas foi interpretada pelas potências ocidentais. Por outro lado, a expansão dos mercados internacionais provocou um aumento das desigualdades sociais a nível internacional, um aumento das situações de risco ambiental, um aumento das tensões militares, um retorno à corrida armamentista, o fortalecimento do fenômeno do terrorismo global e a possibilidade de uma “guerra global” (Galli, 2002). Nessa perspectiva Beck, afirma que ficou evidente que a liberdade e a igualdade burguesa, entendidas meramente como liberdade civil e política e como igualdade jurídica formal diante da lei, não foram suficientes para superar as desigualdades econômicas.


			O processo neoliberal contribuiu também para gerar uma crise do sistema de Welfare nos Estados desenvolvidos. O neoliberalismo exercita uma pressão muito forte sobre os sistemas econômicos nacionais através de uma competição feroz dos países “emergentes” que podem contar com uma mão de obra barata, provocando a deslocalização industrial, com reflexos sobre os níveis salariais e o sistema de seguridade social. Segundo Tossi, essa onda neoliberal criou um processo imigratório provocado pelas enormes desigualdades entre países pobres e ricos pressiona fortemente as próprias estruturas democráticas desses países e o sistema de proteção social que a classe trabalhadora havia conquistado ao longo de décadas de lutas. 


			Parece difícil negar que as experiências históricas destes últimos dois séculos apontam a necessidade de superar dois extremos: a utopia comunista da eliminação do mercado e a utopia neoliberal da autorregulamentação do mercado. No pensamento de Tossi: se o ciclo das revoluções políticas burguesas se encerrou na metade do século XIX, o ciclo das revoluções industriais nunca parou e continua em franco desenvolvimento e em continua evolução, através das sucessivas revoluções tecnológicas que acontecem em ritmo frenético. Assim, Habermas responde da seguinte maneira: subsistema econômico tende a colonizar os outros subsistemas: social, político, religioso, artístico e a invadir sempre mais “o mundo da vida” com a sua racionalidade instrumental.


			Neste sentido, a igualdade desejável não é somente uma mera igualdade jurídica, nem uma impossível e indesejável igualdade substancial, mas tampouco uma igualmente impossível igualdade de oportunidades para que o maior número de pessoas, e tendencialmente todos, possam se tornarem livres consumidores no mercado global. Como afirma Ronald Dworkin: “A igualdade é uma espécie ameaçada de extinção entre os ideais políticos”. 


			Apesar das diferenças significativas entre essas abordagens com respeito à fundamentação e à concepção de igualdade, existem convergências e afinidades práticas. Trata-se de tentativas de superar a dicotomia entre liberdade/igualdade e igualdade/diversidade a partir do novo contexto provocado pela globalização. Contudo, a questão da tese igualdade não desapareceu das teorias da filosofia política e das construções das lutas sociais por novos direitos, ao contrário, a luta pela igualdade continuará como tema central das manifestações sociais de cunho reivindicatório de direitos no mundo inteiro e nem tão pouco desaparecerá das principais teorias políticas do Mundo Atual. Não podemos pensar e construir uma sociedade justa sem que esteja presente e marcada por critérios de igualdade: econômico, político, social, jurídico. Finalizando com Serrano: Sabemos que o surgimento do Estado de Direito significou uma nova forma de governo e de exercício da soberania, marcada pela ideia de um Estado racional cujas decisões racionais objetivam garantir certos valores embasados nos princípios democráticos através dos quais o Estado deve garantir direitos fundamentais a seus cidadãos. Nesses aspectos, Silva afirma o seguinte: a lei possui uma importante função que é a de sujeitar o Estado, para que este não se torne absolutista e garanta a concretude dos princípios de igualdade e dignidade de toda pessoa humana. Concluo com a seguinte indagação: Direitos Humanos, para quais humanos?
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